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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0081901-90.2012.815.2001.
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Rayssa Mayer Ramalho Catão.
ADVOGADO: Diego Dutra (OAB/PB nº 14.835), Luiz César Gabriel Macedo (OAB/PB nº 14.737) e
David Xavier Sitônio Lucena (OAB/PB nº 13.937).
APELADO: Alzir Espínola e Cia Ltda.
ADVOGADO: Bruno Eduardo Vilarim da Cunha (OAB/PB nº 16.185).

EMENTA:  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DEMORA  NA  ENTREGA  DE  IMÓVEL.  PAGAMENTO  DOS  ALUGUÉIS
PAGOS DURANTE O PERÍODO DO ATRASO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO.  CONDENAÇÃO  DA  CONSTRUTORA  AO  PAGAMENTO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  APELAÇÃO DA CONSTRUTORA
RÉ.  CONCLUSÃO  DA  OBRA  E  ENTREGA  DO  IMÓVEL  VINTE  E  DOIS
MESES  APÓS  O  PRAZO  PREVISTO  EM  CONTRATO.  ATRASO
INJUSTIFICADO.  LUCROS  CESSANTES.  PRESUNÇÃO  DO  PREJUÍZO  DA
ADQUIRENTE,  QUE  FICOU  IMPOSSIBILITADA  DE  USUFRUIR  DO
IMÓVEL.  LAUDO  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM  APRESENTADO  PELA
AUTORA.  IMPUGNAÇÃO  DA  RÉ,  CONSUBSTANCIADA  EM  MERAS
ALEGAÇÕES,  DESPROVIDAS  DE  ELEMENTO  COMPROBATÓRIO.
FIXAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  PATRIMONIAL  COM  BASE  NA
COMPROVAÇÃO  DO PREJUÍZO.  DANOS  MORAIS.  MONTANTE FIXADO
COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONAL AO DANO EXPERIMENTADO.
MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. REFORMA
DA SENTENÇA.

1. “A inexecução do contrato de compra e venda, consubstanciada na ausência de
entrega do imóvel na data acordada, acarreta além da indenização correspondente à
cláusula penal moratória, o pagamento de indenização por lucros cessantes pela não
fruição do imóvel durante o tempo da mora da promitente vendedora.” (AgRg no
AREsp  525.614/MG,  QUARTA  TURMA,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014)

2. A indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador do
dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento
sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu critério fica a
fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0081901-90.2012.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  Rayssa  Mayer
Ramalho Catão e Apelado Alzir Espínola e Cia Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  a  Apelação  e dar-lhe
provimento parcial. 

VOTO.



Rayssa  Mayer  Ramalho  Catão interpôs Apelação  contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital, f. 147/153, nos autos
da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais por ela ajuizada em desfavor
de  Alzir  Espínola  e  Cia  Ltda.,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
declarando a nulidade da Alínea “a”, do Item 23, do Contrato entabulado entre as
Partes,  condenando  a  Construtora  Apelada  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
5.000,00, a título de indenização pelos danos morais sofridos em decorrência do
atraso na entrega do imóvel adquirido pela Autora, bem como ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados no valor de
R$  1.000,00,  e  julgou,  por  outro  lado,  improcedente  a  parte  do  pedido  que
objetivava  a  condenação  da  Ré  em  lucros  cessantes,  ao  fundamento  de  que  a
Promovente não comprovou que deixou de auferir ganhos com o imóvel durante o
período de atraso.

Em suas razões, f. 155/178, alegou que o atraso na entrega do imóvel em
questão impossibilitou sua locação e, consequentemente,  a aferição de lucro por
parte da Proprietária Adquirente, sustentando que, demonstrado o descumprimento
contratual,  restou  configurado  o  dever  indenizatório  da  Construtora,  inclusive
quanto aos danos materiais, que, em seu dizer, devem ser arbitrados com base no
laudo de avaliação apresentado com petição Inicial.

Defendeu, ainda, que a quantia arbitrada a título de indenização por danos
extrapatrimoniais deve ser majorada, levando-se em conta o caráter compensatório
para a vítima e punitivo para o ofensor, pugnando, ao final, pelo provimento do
Apelo e pela procedência total do pedido.

Contrarrazoando, f. 188/193, a Parte Apelada requereu o desprovimento do
Recurso,  ao  argumento  de  que  os  danos  patrimoniais  não  foram  devidamente
demonstrados  e  que  o  quantum indenizatório  fixado  na  Sentença  não  merece
reparos.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  a  Recorrente  beneficiária  da  gratuidade
judiciária,  pelo  que,  presentes  os  demais  requisitos  de  admissibilidade,  dele
conheço.

As Partes firmaram, em 16 de agosto de 2010, Contrato de Promessa de
Compra  e  Venda da  Unidade nº  201,  do  Condomínio  Residencial  São Gabriel,
localizado na Rua Maria Eunice Guimarães Fernandes, Bairro de Manaíra, nesta
Capital, no valor de R$ 245.000,00, f. 30/40, com entrega prevista para o mês de
junho de 2011, conforme disposto na Cláusula nº 4, letra “a”, f. 33, sendo admitida
uma tolerância  de  cento  e  oitenta  dias  excedentes  do  prazo estabelecido  para  a
conclusão da obra, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, bem como
as hipóteses listadas no rol da Cláusula nº 23.

O atraso da obra restou configurado e é fato incontroverso, reconhecido
pelo Juízo na Sentença, tendo em vista que a Autora, ora Apelante, não recebeu o
imóvel  na  data  prevista  para  a  entrega,  mesmo  que  considerado  o  prazo  de
tolerância.



A jurisprudência dos Tribunais de Justiça pátrios é farta no sentido de que,
comprovado o atraso injustificado da construtora quanto à entrega do imóvel, que
não obedeceu ao prazo original ou à cláusula que prevê a possibilidade de atraso, a
empresa  deverá  ser  responsabilizada  pelo  pagamento  dos  aluguéis  e  taxas
condominiais do autor, até a efetiva entrega da unidade habitacional prometida1.

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, firmou o entendimento de que a
inexecução  do  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda,  consubstanciada  na
ausência de entrega do imóvel na data acordada, acarreta, além de dano emergente,
lucros cessantes, com presunção dos prejuízos suportados pelo comprador2.

1 AGRAVO DE INSTRUMENTO – COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – CONSTRUTORA – ATRASO NA
ENTREGA  –  PREJUÍZOS  DEMONSTRADOS  –  ALUGUÉIS  E  COTA  CONDOMINIAL  –  TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA. Comprovado o atraso da construtora quanto à entrega do imóvel, que não
obedeceu ao prazo original ou à cláusula que prevê a possibilidade de atraso,  a  empresa deverá ser
responsabilizada pelo pagamento dos aluguéis e taxas condominiais do autor, até a efetiva entrega da
unidade habitacional prometida, impondo-se o deferimento da tutela antecipada pleiteada. (TJ-MG, Relator:
João Cancio, Data de Julgamento: 25/03/2014, Câmaras Cíveis / 18ª CÂMARA CÍVEL)

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PROMESSA  DE COMPRA E  VENDA DE UNIDADE  EM EDÍFICO.
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.  PAGAMENTO DE ALUGUEL E SUSPENSÃO DOS JUROS.
POSSIBILIDADE.  RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  1.  Embora  o  referido  prazo  tenha  se
esgotado, é fato que a agravante ainda não ofertou a entrega do imóvel aos agravados. Em função dessa
violação  contratual,  considero  acertada  a  decisão  objurgada  quando  determinou  ao  agravante  o
pagamento mensal do valor de R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais), contados da citação até a efetiva
entrega do imóvel, para efeito de subsidiar o custo do aluguel do imóvel onde os agravados se encontram
temporariamente, aguardando a entrega do bem. 2. E também em função do atraso ilegal na entrega do
imóvel, julgo acertada a decisão agravada quando suspendeu a cobrança de juros do saldo remanescente desde
dezembro de 2012, vez que o consumidor não se encontra em mora. 3. Recurso conhecido e improvido. (TJ-PA,
Relator: JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Data de Julgamento: 27/01/2014, 4ª CAMARA CIVEL
ISOLADA) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA. ATRASO NA ENTREGA DE
IMÓVEL.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  FIXAÇÃO  DE  ALUGUÉIS.  PREJUÍZO
EVIDENCIADO.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Recurso  interposto  contra  decisão  que
indeferiu o pedido de tutela antecipada, no sentido de que as rés fossem compelidas ao pagamento de alugueres,
e para que fosse fixado prazo de 30 dias para a entrega das chaves da unidade adquirida. 2. Conclusão do
empreendimento  prevista  para  30/06/2012.  Prejuízo  da  promitente  compradora  evidenciado.  3.  Alugueres
devidos pelas rés desde a data do presente acórdão até quando estiver pronta a documentação necessária
para que a autora possa postular o financiamento bancário. 4. Fixação em 0,5% sobre o valor atualizado do
contrato, desde que não ultrapasse os R$ 1.200,00 mensais postulados pela recorrentes. 5.  Inviabilidade de
acolhimento do pedido de entrega das chaves em 30 dias, sob pena de multa diária. 6. Agravo de instrumento
parcialmente  provido.  (TJ-SP  -  AI:  21293485220148260000  SP  2129348-52.2014.8.26.0000,  Relator:
Alexandre Lazzarini,  Data  de Julgamento:  19/08/2014,  9ª  Câmara de Direito Privado,  Data  de Publicação:
21/08/2014)

2 COMPRA E VENDA. IMÓVEL.  ATRASO NA ENTREGA – LUCROS CESSANTES – PRESUNÇÃO –
CABIMENTO – DECISÃO AGRAVADA MANTIDA – IMPROVIMENTO. 1.- A jurisprudência desta Casa
é pacífica no sentido de que, descumprido o prazo para entrega do imóvel objeto do compromisso de
compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes. Nesse caso, há presunção de prejuízo do
promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir do dever de indenizar, fazer prova de que a
mora contratual não lhe é imputável. Precedentes. 2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos. 3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg
no REsp 1202506/RJ,  Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012,  DJe
24/02/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL
NA PLANTA. ATRASO NA ENTREGA. MORA. CLÁUSULA PENAL. SUMULAS 5 E 7/STJ. ART. 535.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.  SÚMULA  284/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  […]  3.  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  neste  Sodalício,  a  inexecução  do
contrato  de  compra  e  venda,  consubstanciada  na  ausência  de  entrega  do  imóvel  na  data  acordada,
acarreta além da indenização correspondente à cláusula penal moratória, o pagamento de indenização
por lucros cessantes pela não fruição do imóvel durante o tempo da mora da promitente vendedora.
Precedentes.  4.  Agravo  regimental  a  que se  nega provimento." (AgRg no AREsp 525.614/MG, QUARTA
TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014)



Como  forma  de  mensurar  os  danos  materiais  requeridos,  a  Apelante
colacionou  aos  autos  Laudo  de  Avaliação  do  imóvel,  f.  42,  contendo  todas  as
especificações  do  bem e  indicando  como  valor  de  mercado  o  montante  de  R$
350.000,00, tendo como valor de aluguel mensal a proporção de 0,5%, ou seja, R$
1.750,00.

O referido Laudo foi impugnado pela Construtora Promovida, ora Apelada,
em sua peça de defesa, f. 68, ocasião em que sustentou que o valor de mercado do
apartamento  seria  de  R$  245.000,00,  sem,  contudo,  apresentar  qualquer
documentação hábil a demonstrar a plausibilidade de suas alegações, não obstante o
ônus insculpido no art. 373, II, do Código de Processo Civil3.

Considerando  a  presunção  de prejuízo  material  à  Apelante,  na  linha  do
entendimento jurisprudencial acima invocado, na condição de adquirente de imóvel
cuja entrega se deu com atraso, a Apelada deve ser condenada a reparar os danos
patrimoniais, os quais devem ser arbitrados a partir da prova do prejuízo, ou seja, no
montante relativo ao valor do aluguel mensal durante todo o período da demora, em
que a Proprietária ficou impossibilitada de usufruir do bem.

Como visto,  o  imóvel  deveria  ter  sido entregue em junho de 2011 e sua
entrega definitiva somente se deu em abril de 2013, correspondendo, dessa forma, a
vinte e dois meses de atraso, perfazendo um total de R$ 38.500,00.

Quanto ao montante arbitrado pelo Juízo a título de danos morais, entendo
que a quantia de R$ 5.000,00 foi condizente com os danos experimentados pela
Apelante,  tratando-se  de  descumprimento  contratual  por  atraso  demasiado  ou
incomum na  entrega  do  imóvel,  que  ocasiona  fundada  angústia  no  espírito  dos
adquirentes, ultrapassando o mero dissabor, mas sem consequências mais gravosas à
personalidade da Recorrente.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento parcial  para,
reformando a  Sentença,  julgar  também procedente  a  parte  do  pedido  que
objetiva  a  indenização  por  danos  materiais  em  lucros  cessantes,  os  quais
arbitro no valor de R$ 38.500,00, referente aos alugueis do imóvel adquirido
pela Autora e cuja entrega se deu com relevante atraso.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de novembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho). Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 373. O ônus da prova incumbe: […] II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.


